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Resumo
Este artigo apresenta um estudo,
cujo objetivo foi analisar como o fe-
nômeno da qualidade ambiental as-
socia-se à qualidade de vida da po-
pulação gaúcha, e as diferenças re-
gionais no estado do Rio Grande do
Sul, no ano 2000. Para atendê-lo, uti-
lizaram-se as técnicas estatísticas de
análise multivariada, análise fatorial
e a análise de cluster, que foram apli-
cadas a um conjunto de variáveis,
relacionadas às condições ambien-
tais e as de vida, existentes nos mu-
nicípios gaúchos. Os resultados per-
mitiram concluir que as condições
econômicas, representativas de qua-
lidade de vida, é fator determinante
da qualidade ambiental municipal,
e foi significativamente diferente
entre as regiões do estado. As regi-
ões com melhores condições econô-
micas, representadas pela renda per
capita, apresentaram menor qualida-
de ambiental e as menos desenvol-
vidas encontraram-se mais preserva-
das. Ainda, a esperança de vida,
indicativa das condições de saúde
humana, não está refletindo a quali-
dade ambiental existente nos muni-
cípios gaúchos.
Palavras-chave: qualidade ambien-
tal, qualidade de vida, análise fato-
rial.
Abstract
This article presents a study
whose objective was to analyze how
the phenomenon of environmental
quality associates to the life quality
of the population from Rio Grande
do Sul, and the regional differences
at the same State in 2000. In order to
attend it, statistical techniques of
multi-varied, factor analysis and
cluster analysis were used and
applied to a set of variables, related
to the life and environmental condi-
tions, present at the city councils of
this state. The results allowed to
conclude that the economical condi-
tions, representative of life quality,
is decisive factor of environmental
quality of the city councils, and it
was significantly different among
the regions of the State. The regions
with better economical conditions,
represented by the per capita inco-
me, showed lower environmental
quality and the least developed ones
were found more preserved. Fur-
ther, the hope of life, indicative of
human health conditions, is not
reflecting the environmental quality
existent at the city councils of Rio
Grande do Sul.
Key words: environmental quality,
life quality, factor analysis.
JEL: Q56
Introdução
A qualidade ambiental é defini-
da por Kliass (2005) como o predica-
do dos meios urbano e rural que as-
segura a vida dos habitantes dentro
de padrões de qualidade, tanto nos
aspectos biológicos (condições habi-
tacionais, saneamento, qualidade do
ar), quanto nos aspectos sociocultu-
rais (recreação, educação, entre ou-
tros). Já, a qualidade de vida, segun-
do Mazzeto (2000), é definida como
os parâmetros físicos, químicos, bi-
ológicos e sociais que permitam o
desenvolvimento harmonioso, pleno
e digno da vida.
O quadro de qualidade ambien-
tal que caracteriza as sociedades con-
temporâneas revela que o impacto
dos humanos sobre o meio ambien-
te está se tornando cada vez mais
complexo. Segundo Hogan (2004), o
impacto ambiental mais dramático e
inescapável da degradação ambien-
tal ocorre na saúde humana. A pre-
ocupação contemporânea com as
conseqüências da degradação ambi-
ental para o organismo humano, se-
gundo o autor, não sinaliza nenhu-
ma ruptura com os estudos epide-
miológicos. O declínio histórico da
mortalidade na Europa Ocidental,
por meio de melhoramentos no sa-
neamento básico, é reflexo do con-
trole ambiental.
Segundo a IBGE (2005), que in-
vestiga o meio ambiente dos muni-
cípios brasileiros, a presença de es-
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goto a céu aberto é a alteração am-
biental que mais afeta negativamen-
te a população, diminuindo sua qua-
lidade de vida. Essa relação entre
problema ambiental e condições de
vida é mais freqüente nos municípi-
os com altas taxas de mortalidade
infantil (IBGE, 2005).
No Estado do Rio Grande do Sul,
a concentração da população e das
atividades econômicas sobre um
mesmo espaço tem acarretado alte-
rações negativas na sua qualidade
ambiental, dentre elas situações crí-
ticas de poluição nos municípios de
maior contingente populacional e
concentração industrial, como a re-
gião metropolitana de Porto Alegre
e a aglomeração urbana de Caxias do
Sul. Bertê (2004) revela que a concen-
tração das atividades industriais e de
serviços, acompanhada de um cres-
cimento urbano rápido e desordena-
do, resultou num processo desigual
de ocupação do espaço urbano.
Além disso, o problema da destina-
ção final dos resíduos sólidos domés-
ticos, industriais e hospitalares, se-
gundo Bertê (2004), é comum em
praticamente todos os municípios
gaúchos e vem se tornando um fa-
tor de crescente preocupação à me-
dida que se acentua o processo de
urbanização. Os locais mais afetados
encontram-se em torno das áreas
urbanas maiores como a região me-
tropolitana de Porto Alegre e a aglo-
meração urbana de Caxias do Sul.
Diante do quadro, evidencia-se
que muitos são os problemas ambi-
entais no Rio Grande do Sul, geran-
do inúmeros impactos negativos ao
meio ambiente e ao bem-estar da
população. Por outro lado, o Rio
Grande do Sul aparece nos relatóri-
os da ONU como o Estado de me-
lhor índice de desenvolvimento hu-
mano (IDH)3 do país e é, também, o
segundo Estado brasileiro com
menor porcentagem de pobres entre
a população: 17% (MAGNOLI e
ARAÚJO, 2001).
Para uma melhor compreensão
da problemática apresentada, e con-
siderando a relação existente entre
qualidade ambiental e qualidade de
vida4, o estudo busca fornecer evi-
dências empíricas acerca de como o
fenômeno da qualidade ambiental
associa-se à qualidade de vida da
população do Estado do Rio Gran-
de do Sul, no ano 2000. Visa, ainda,
analisar as diferenças regionais sob
aquele aspecto, existentes no Estado.
O presente trabalho está dividi-
do em quatro seções, sendo a primei-
ra esta introdução; seguida da seção
2, que destaca a estratégia empírica
utilizada. A seção 3 destina-se a
apresentar e analisar os resultados
obtidos e, por fim, a seção 4 apresen-
ta as conclusões finais do estudo.
Metodologia
Admitindo ser a qualidade am-
biental um fator de destaque na atu-
alidade devido a seus efeitos so-
bre a qualidade de vida da popula-
ção do planeta, a aferição da magni-
tude desse processo no Estado do
Rio Grande do Sul foi feita com o uso
da análise fatorial e da análise de
cluster.
Análise fatorial
Barroso e Artes (2003) definem a
análise fatorial como uma técnica
que, a partir da estrutura de depen-
dência existente entre as variáveis de
interesse, permite a criação de um
conjunto menor de variáveis (variá-
veis latentes ou fatores), obtidas a
partir das originais. Os fatores são
combinações lineares das variáveis
originais, sendo formados de forma
a explicar as correlações entre elas.
Nos procedimentos da análise
fatorial, inicialmente, as N observa-
ções das n variáveis devem ser
normalizadas. A normalização con-
siste em expressar em desvios pa-
drões os desvios das observações
originais em relação a sua média,
com o objetivo maior de possibilitar
a comparação entre as variáveis.
De acordo com Harman (1960),
cada variável normalizada zi (i =
1,2,...,,n) deve ser relacionada sepa-
radamente aos fatores fj (j = 1,2,...,m),
(m<n, N). Essas relações são linea-
res e assumem, no modelo básico de
análise fatorial, a expressão analíti-
ca:
iimimiii udfafafaz ++++= ...2211
( =i 1,2, ..... ,n)                     (1)
em que cada uma das n variáveis é
descrita, em termos lineares, como
função dos m fatores comuns fj, aos
quais se relacionam através das car-
gas fatoriais (aij), que indicam em que
medida e direção as variáveis zi es-
tão relacionadas com o fator fj; e de
um fator único ui, que responde pela
variância remanescente.
No intuito de saber se os fatores
estimados causaram relação entre as
variâncias das variáveis normaliza-
das (Zi), é preciso que sua variância
total (
 i2) seja dividida em três com-
ponentes:
a) a variância comum ou comunali-
dade, 
2
ih
, que consiste na propor-
ção da variância total de cada va-
riável Zi, explicada por m fatores;
b) a variância específica, ou especifi-
cidade, 2iS , isto é, a proporção da
variância total, que não mostra
qualquer associação com a vari-
ância dos m fatores, ou seja, con-
tribui para a variância de uma
única variável;
c) o erro ou distúrbio, 2ie , que é a
proporção da variância devida
aos erros nas observações, ou as
variáveis relevantes ao estudo,
porém não consideradas neste.
Os fatores únicos são sempre não
correlacionados com os comuns, e,
se estes últimos não são correlacio-
nados entre si, a variância total da
variável normalizada Zi, 
2
iσ , pode
ser expressa por:
222
2
2
1
2
....... iimiii daaa ++++=σ        (2)
Nessa expressão, os componen-
tes 2ija  são denominados percenta-
gem de conexão, e correspondem à
3
Considerou-se, neste estudo, o IDH como representativo da qualidade de vida humana gaúcha.
4
A relação entre qualidade ambiental e qualidade de vida é apresentada por Pearce e Turner (1989), atra-
vés dos modelos da economia circular, da economia sustentável e da teoria das externalidades. Ver
ROSSATO (2006).
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proporção da variância total da va-
riável normalizada iZ  que é explica-
da pelo padrão de movimentos das
variáveis, manifestados pelos res-
pectivos fatores. O termo 2id  corres-
ponde à unicidade que representa a
contribuição do fator único, o que
indica a extensão em que os fatores
comuns falham na explicação da
variância total. Assim, o modelo li-
near (1) pode ser escrito na forma:
22
2211 ... iiiimimiii EeSbfafafaZ +++++=     (3)
em que 2iS  e 
2
iE  são os fatores espe-
cífico e erro, respectivamente, e ib  e
ie , seus coeficientes.
Para a obtenção dos fatores foi
empregado o método dos componen-
tes principais, cujo princípio básico
consiste em extrair fatores de modo
a maximizar a contribuição dos mes-
mos para a comunalidade. Dessa
maneira, um primeiro fator contém
o maior percentual de explicação da
variância total e, em seguida, um se-
gundo fator tem o segundo maior
percentual, e assim sucessivamente.
Análise de clusters
No intuito de classificar os mu-
nicípios gaúchos, em relação à qua-
lidade ambiental e à qualidade de
vida, considerando os escores fato-
riais da técnica da análise fatorial,
empregou-se a técnica de análise de
clusters.
Muito embora a classificação das
unidades de análise pudesse ser efe-
tuada, desde o início, por uma téc-
nica de agrupamento, a redução das
variáveis de qualidade de vida e
ambiental, via análise fatorial, pos-
sibilita que a classificação possa ser
feita com base em poucas variáveis,
que são os fatores obtidos. Esse pro-
cedimento é recomendado por Eve-
ritt (1977). Conforme Valentim
(2000), nos clusters formados, os ele-
mentos de mesmo grupo devem ser,
o mais próximo possível, semelhan-
tes, enquanto os elementos de gru-
pos diferentes devem ser, o mais
próximo possível, desiguais.
Tendo em vista que nesta pesqui-
sa buscou-se analisar a relação entre
a qualidade ambiental e a qualidade
de vida de 406 municípios gaúchos,
ou seja, como o número de observa-
ções utilizado é muito elevando, op-
tou-se por utilizar o método de clas-
sificação não-hierárquico5, com o
procedimento das k-médias (k-means)
para o agrupamento de clusters, ad-
mitindo ser o mais adequado em
análise de agrupamento quando se
tem um grande número de elemen-
tos (Soares e et ali, 1999). Esse proce-
dimento consiste em definir previa-
mente o número de grupos e o cen-
tro de cada grupo.
Variáveis e fontes dos dados
Dado o caráter multidimensional
do conceito de qualidade ambiental
e de vida, sua magnitude requer a
consideração de um conjunto de va-
riáveis capazes de captar as condi-
ções e os requisitos básicos que, tan-
to o meio ambiente quanto a popu-
lação ou um indivíduo das unidades
municipais, possuem.
Assim sendo, a base de dados
utilizada no presente estudo é cons-
tituída por 23 variáveis (dados ori-
ginais), a saber:
X1 = potencial poluidor da indústria
(índice).
X2 = área com florestas nativas e
plantadas (percentual).
X3 = pessoas que vivem em domicí-
lios e possuem automóvel (per-
centual).
X4 = pessoas que vivem em domicí-
lios com iluminação elétrica
(percentual).
X5 = domicílios particulares perma-
nentes que jogam lixo em terre-
no baldio ou logradouro (per-
centual).
X6 = domicílios particulares perma-
nentes que queimam o lixo em
sua propriedade (percentual).
X7 = taxa (%) de mortalidade infan-
til: probabilidade de morrer en-
tre o nascimento e a idade exa-
ta de cinco anos por 1.000 cri-
anças nascidas vivas.
X8 = taxa (%) de urbanização: pro-
porção da população urbana
em relação à população total.
X9 = densidade demográfica (hab/
km2): razão entre a população e
a área da cidade, mostra como
a população se distribui pelo
território.
X10 = pessoas com renda per capita
mensal abaixo de R$75,50 (per-
centual);
X11 = saneamento (índice).
X12 = pessoas que vivem em domi-
cílios com água encanada (per-
centual).
X13 = esperança de vida ao nascer
(anos).
X14 = pessoas analfabetas com 25
anos ou mais de idade (percen-
tual).
X15 = problemas de erosão que afe-
tam o sistema de drenagem ur-
bana, provocados por desma-
tamento (apresenta: sim ou
não).
X16 = problemas de erosão que afe-
tam o sistema de drenagem ur-
bana, provocados por ocupa-
ções intensas e desordenadas
do solo (apresenta: sim ou não).
X17 = renda per capita (razão entre a
soma da renda de todos os
membros da família e o núme-
ro de membros dela; valores
expressos em reais em 1º de
agosto de 2000).
X18 = freqüência à escola (taxa).
X19 = despesas municipais nas fun-
ções de saúde e saneamento
(em reais).
X20 = Valor Adicionado da Indústria
(em mil reais).
X21 = Valor Adicionado da Agrope-
cuária (em mil reais).
X22 = óbitos hospitalares: causados
por doenças infecciosas e pa-
rasitárias (número).
X23 = estabelecimentos de saúde por
mil habitantes (número).
Essas variáveis foram geradas
pelos Censos de População, Demo-
gráfico e Saneamento Básico, da
FIBGE, no ano 2000; pelo Censo
Agropecuário de 1996, realizado
pela FIBGE; e pela Fundação Esta-
tística do Estado do Rio Grande do
Sul (FEE), no ano 2000.
Resultados e discussão
Antes que se inicie a análise dos
resultados, obtidos com o emprego
5
Para uma boa descrição e entendimento desse método, ver ROSSATO (2006).
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da análise fatorial, torna-se necessá-
rio verificar se esta é adequada ao
estudo dos dados considerados. As-
sim, foi realizado o teste estatístico
de esfericidade de Bartlett e o valor
obtido (9642,945) foi significativo a
1% de probabilidade, o que permite
rejeitar a hipótese nula de que a ma-
triz de correlações seja uma matriz
identidade, isto é, de que as variá-
veis não são correlacionadas.
Visando medir a adequacidade
da amostra, foi realizado, também,
o teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO)
e o valor obtido foi 0,77. Conforme
Hair Jr. et al. (1995), esse valor per-
mite classificar a adequação como
acima da média ou meritória.
A análise fatorial, pelo método
dos componentes principais, produ-
ziu resultados,em que a interpreta-
ção ficou prejudicada devido à apa-
rição de coeficientes ija
∧  de grandeza
numérica similar, e não desprezível,
em vários fatores diferentes. Quan-
do isso ocorre, no entanto, a suposi-
ção de ortogonalidade dos fatores
está sendo violada e a partição das
variáveis originais em m grupos não
é clara ou é difícil de ser justificada.
Dessa maneira, utilizou-se o re-
curso da transformação ortogonal
dos fatores originais, na tentativa de
se alcançar uma estrutura mais sim-
ples de ser interpretada. Efetuou-se,
então, uma rotação ortogonal atra-
vés do método Varimax. A rotação
ortogonal preserva a orientação ori-
ginal entre os fatores, mantendo-os
perpendiculares após a rotação.
Na Tabela 1, são apresentados os
autovalores da matriz de correlação
amostral, com as respectivas porcen-
tagens de variação total explicada.
A técnica da análise fatorial per-
mitiu identificar oito raízes caracte-
rísticas com valores superiores a 1
(um). Contudo, como pode ser
visualizado nas Tabelas 1 e 2, serão
utilizados apenas sete fatores, uma
vez que os mesmos foram capazes
de explicar 75,60% da variância to-
tal dos dados. O descarte do oitavo
fator está alicerçado, também, nas
correlações mantidas com os indica-
dores X21 (Valor Adicionado da
Agropecuária) e X23 (Número de
estabelecimentos de saúde por mil
habitantes), que possuem pouca re-
lação entre si.
A estrutura dos resultados obti-
dos após a rotação demonstrou-se
mais simples de ser interpretada,
pois as correlações, nos sete fatores,
revelaram-se em cada caso com mai-
or freqüência, relativamente fortes e
relativamente fracas, o que pode ser
melhor observado na Tabela 2.
Os coeficientes de correlação com
valores absolutos iguais ou superio-
res a 0,65 foram arbitrados como de
forte associação entre o fator e o in-
dicador, encontrando-se destacados
em negrito, valor este também utili-
zado por Souza e Lima (2003).
A maioria das correlações positi-
vas fortes indicou bem acentuada-
mente, em seu conjunto, o significa-
do de cada fator. Ressalta-se, porém,
que o indicador de óbitos hospitala-
res apresentou correlação de 0,615
com o Fator 3 e de 0,698 com o Fator
4, e, considerando-se o valor arbitra-
do como de forte associação, superi-
or a 0,65, esse indicador ficou repre-
sentado pelo Fator 4.
Observando-se os coeficientes
numéricos relacionados a cada fator,
Tabela 1 – Raízes características da matriz de correlações simples (406 x
23) para os  municípios gaúchos, 2000
Fonte: Resultados da pesquisa.
* Ordem da matriz
Tabela 2 – Coeficientes de correlação (cargas fatoriais) e comunalidades.
Municípios do RS, 2000
Fonte: Resultados da pesquisa.
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para cada atributo avaliado, e saben-
do que estes coeficientes represen-
tam a correlação entre o fator e o atri-
buto, pode-se perceber que o primei-
ro fator (F1), que representa 18,06%
da variância total, é positiva e alta-
mente correlacionado com os atribu-
tos percentual de pessoas que vivem
em domicílios com automóvel (X3);
percentual de pessoas que vivem em
domicílios com iluminação elétrica
(X4); e renda per capita (X17). Esse
fator, no entanto, está negativa e for-
temente associado com a proporção
de pessoas com renda per capita abai-
xo de R$75,50, atributo de pobreza
(X10); e com a proporção de pessoas
de 25 anos ou mais analfabetas (X14).
Pela leitura desse conjunto de indi-
cadores, o Fator 1 pode ser interpre-
tado como um indicador das condições
econômicas da população gaúcha.
O Fator 2, que representa 17,22%
da variância total, pode ser interpre-
tado como um indicador das condi-
ções ambientais dos municípios do Rio
Grande do Sul em termos da porcen-
tagem de domicílios particulares
permanentes que jogam lixo em ter-
reno baldio ou logradouro (X5); do
percentual de domicílios particula-
res permanentes que queimam lixo
em sua propriedade (X6), ambos os
atributos negativa e fortemente re-
lacionados com o fator. Os atributos
de taxa de urbanização (X8); índice
de saneamento (X11); e percentual
de pessoas que vivem em domicíli-
os com água encanada (X12) apre-
sentam-se positiva e altamente rela-
cionados ao Fator 2. Merece desta-
que o indicador taxa de urbanização,
que possui valor numérico impor-
tante no Fator 2 (0,91), sendo, em
grandeza, maior aos corresponden-
tes nos demais fatores. Embora esse
indicador esteja mais relacionado
com o desenvolvimento geral das
relações de produção, existem evi-
dências suficientes para comprovar
que a urbanização cria pressão sig-
nificativa na base natural de uma
economia.
Com relação aos indicadores Va-
lor Adicionado da Indústria (X20); e
índice de potencial poluidor da in-
dústria (X1), apresentaram correla-
ções altamente positivas com o Fa-
tor 3. Com base na leitura dessas as-
sociações, depara-se com um atribu-
to de natureza econômica (X20) e um
de natureza ambiental (X1), que
mantêm entre si forte relacionamen-
to e são igualmente determinantes
do Fator 3. Em razão disso, esse fa-
tor será denominado condições indus-
triais. Os coeficientes numéricos des-
ses atributos indicam que naqueles
municípios onde o setor industrial
está mais desenvolvido existe um
maior índice de potencial de polui-
ção, por fonte industrial.
Buscando realizar uma interpre-
tação do Fator 4, observa-se que o
mesmo está positiva e altamente
correlacionado com os indicadores
de densidade demográfica (X9); de
despesas municipais com saúde e
saneamento (X19); e de óbitos hos-
pitalares causados por doenças in-
fecciosas e parasitárias (X22). Dessa
maneira, pode-se denominá-lo con-
dições habitacionais dos municípios
gaúchos. A variável que aparece com
maior importância é densidade
demográfica, cujo coeficiente numé-
rico é 0,816. Quando elevada, esta
cria condições adversas à saúde da
população, traduzindo-se em eleva-
ção no número de óbitos por doen-
ças infecciosas e parasitárias, o que
demanda do poder público maiores
investimentos em infra-estrutura
sanitária e habitacional, de um modo
geral. Frente ao rápido crescimento
demográfico, os municípios, em es-
sencial as cidades, devem gerar as
condições urbanísticas (água, esgo-
to, coleta e tratamento do lixo, entre
outras) e habitacionais (número de
pessoas residindo em 1 Km2) neces-
sárias para proteger a população dos
danos ambientais oriundos de sua
concentração.
O Fator 5 manteve correlação alta
e positiva com o indicador taxa de
mortalidade infantil (X7), assim
como alta e negativa com o atributo
esperança de vida ao nascer (X13).
Com base nos coeficientes numéri-
cos dos abributos pode-se interpre-
tar que ambos são importantes no
fator. A partir da observação das
correlações, interpreta-se que o Fa-
tor 5 é representativo das condições
de saúde humana, em termos de con-
dições de vida. A expectativa de vida
é um dos principais índices vitais,
reveladores das condições de vida de
uma população.
A interpretação do Fator 6 reve-
la que o mesmo é representativo da
qualidade do solo dos municípios do
RS, pois mantém relação positiva e
forte com os atributos problemas de
erosão que afetam o sistema de dre-
nagem urbana, provocados por
desmatamento (X15); e problemas de
erosão que afetam o sistema de dre-
nagem urbana, provocados por ocu-
pações intensas e desordenadas do
solo (X16). Ambos revelam-se im-
portantes para a representação do
Fator 6. Na representação desse fa-
tor, nenhum outro indicador reve-
lou-se importante.
Por último, está o 7º Fator, deno-
minado composição florestal e escolari-
dade. A denominação foi atribuída ao
fato de estar associado de forma ne-
gativa e forte com o atributo percen-
tual de áreas com florestas nativas e
plantadas (X2) e de forma positiva e
também forte com o atributo taxa
bruta de freqüência à escola (X18).
Na composição do Fator 7, o indica-
dor de áreas com florestas nativas e
plantadas possui uma maior impor-
tância (-0,829).
Com base na teoria da economia
circular proposta por Pearce e Turner
(1989), onde o meio ambiente desem-
penha funções econômicas, proce-
deu-se a analisar as correlações exis-
tentes entre as condições socioeconô-
micas e as ambientais apresentadas
pelos municípios do RS, no ano 2000.
A análise das associações, conside-
rando as dimensões econômica, am-
biental e social, foi também alicer-
çada na teoria das externalidades,
bem como no modelo teórico da eco-
nomia sustentável.
Associações e diferenças regionais
em relação às condições de vida hu-
mana e ambientais nos municípios do
Estado do Rio Grande do Sul
Com o objetivo de identificar as
diferenças regionais quanto às con-
dições ambientais e condições de
vida, foi realizado um agrupamento
dos municípios do Rio Grande do
Sul, considerando-se os sete fatores
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comuns, obtidos com o emprego da
análise fatorial. Na classificação, o
objetivo foi identificar grupos homo-
gêneos ou clusters de indivíduos.
A escolha do número de subcon-
juntos (clusters) foi efetuada com
base na análise dos resultados obti-
dos com o emprego da análise fato-
rial e também em Moreira (2000).
Assim, como referência, foi feita a
partição das 406 estruturas munici-
pais em cinco grupos, tendo sido
extraídos os respectivos centróides
para utilização como centros iniciais.
Destaca-se que se buscou parti-los de
forma a agrupar aqueles que apre-
sentassem alto grau de homoge-
neidade intragrupo e um alto grau
de heterogeneidade intergrupo.
Na Tabela 3, apresentam-se os
centros dos clusters, a mediana, bem
como o número de municípios de
cada grupo. E, a partir dela, é feita
uma análise de cada cluster, buscan-
do-se identificar as associações entre
a qualidade ambiental e as condições
de vida humana dos municípios gaú-
chos, bem como as diferenças regio-
nais existentes nesse sentido.
a) Cluster 1
Este grupo é formado pelos Mu-
nicípios de Canoas, Caxias do Sul e
Triunfo. Genericamente, pode-se
afirmar que esse cluster se caracteri-
za por apresentar acentuada vocação
industrial, associada ao índice de
potencial poluidor da indústria ele-
vado. Esses municípios apresenta-
ram um centróide moderado a alto
em relação à variável representativa
das condições ambientais, ficando
atrás apenas do cluster 3. Mesmo
com elevadas taxas de urbanização,
com relações de produção industri-
al intensas e alto índice de potencial
poluidor da indústria, esses municí-
pios são dotados e boas condições
habitacionais (centróide = -2,10257),
qualidade do solo (centróide = -
0,97453) e composição florestal
(centróide = -0,51416). Consideran-
do principalmente o centróide repre-
sentativo das condições industriais,
esse cluster pode ser caracterizado
como industrializado.
Os Municípios de Canoas e Tri-
unfo estão localizados na Região
Metropolitana de Porto Alegre e o de
Caxias do Sul, na região do Planalto
Médio (Serra Gaúcha). Essas regiões
são destaques estaduais quanto ao
seu desenvolvimento econômico.
b) Cluster 2
Composto por 181 municípios,
apresenta as piores condições econô-
micas do conjunto de clusters forma-
dos. Esse fator pode estar contribu-
indo para que os municípios desse
cluster apresentem os piores índices
de saúde do Estado. São municípios
com baixa renda per capita e com ele-
vada taxa de mortalidade infantil.
Os municípios desse cluster apre-
sentam intensidade de pobreza, e o
poder aquisitivo das pessoas é consi-
derado baixo. Associados a esses in-
dicadores, tem-se o fato de que são
municípios com baixa densidade
demográfica e boa qualidade do solo,
quando se considera a questão da
existência de erosão que afeta a rede
de drenagem urbana.
Observa-se que as condições am-
bientais desse cluster, considerando,
principalmente, o índice de sanea-
mento, a composição florestal e a
qualidade do solo, são boas. Assim,
as condições econômicas podem es-
tar sendo decisivas para que os mu-
nicípios apresentem elevadas taxas
de mortalidade infantil. Ficam, en-
tão, caracterizados como pouco capi-
talizados, pois têm as piores condi-
ções econômicas, em termos de ren-
da per capita e saúde, de todos os
clusters formados.
c) Cluster 3
Esse agrupamento é formado
pelos Municípios de Alvorada, Can-
guçu, Estância Velha, São Domingos
do Sul e São Marcos. Os Municípios
de Alvorada e Estância Velha perten-
cem à região Metropolitana de Por-
to Alegre, de São Domingos do Sul
e São Marcos, na Região do Planalto
(Serra Gaúcha); e de Canguçu, na
Região da Campanha.
As características marcantes des-
se agrupamento são as condições
ambientais, os níveis de composição
florestal e escolaridade, evidencia-
das pelos centróides 1,00319 e -
1,93631, respectivamente. Assim, fo-
ram classificados como ecológicos,
pois apresentam altos índices de sa-
neamento e porcentuais de áreas
com florestas.
Evidencia-se que os municípios
apresentam centróide negativo para
a variável condições de saúde humana,
o que indica possuírem baixas taxas
de mortalidade infantil. Maior índi-
ce de saneamento pode estar contri-
buindo para que isso ocorra. Desta-
ca-se, também, que o centróide da
variável condições industriais de-
monstrou-se negativo e alto, o que
indica possuírem um produto inter-
no bruto industrial baixo, bem como
um índice de potencial poluidor da
indústria. Embora os Municípios de
Alvorada e Estância Velha possuam
vocação industrial, considera-se se-
rem municípios pequenos, em com-
paração com o Município de Cangu-
çu, com vocação agrícola. Já os Mu-
nicípios de São Domingos do Sul e
São Marcos não possuem vocação
industrial forte.
d) Cluster 4
Esse cluster é formado pelo Mu-
nicípio de Porto Alegre, capital do
Tabela 3 –  Centros dos clusters e mediana das condições econômicas,
ambientais, industriais, habitacionais, de saúde humana, qualidade do
solo, composição florestal e escolaridade, RS, 2000
Fonte: Resultados da pesquisa.
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Estado do Rio Grande do Sul. O
município exerce importante função
no comando econômico do Estado,
com o segundo maior PIB industri-
al, no ano 2000, logo atrás do muni-
cípio de Canoas, segundo informa-
ções da IBGE (2000).
Dados os centróides altos para as
variáveis condições econômicas e con-
dições industriais e baixos para a va-
riável representativa das condições de
saúde humana, esse cluster poderia ser
incluso no cluster 1. Porém, difere
daquele cluster em relação, principal-
mente, à variável condições habitacio-
nais. Com centróide 16,20079, Porto
Alegre é destaque nessa caracterís-
tica, que considera a densidade
demográfica, as despesas municipais
com saúde e saneamento, e o núme-
ro de óbitos hospitalares causados
por doenças infecciosas e parasitá-
rias. É o município com a segunda
maior densidade demográfica do
Estado (2.741,20 hab/km2), com o
maior número de óbitos hospitala-
res causados por doenças infeccio-
sas e parasitárias (745) e com o mai-
or volume de despesas com saúde e
saneamento (R$659.392.347,40), no
ano 2000. Dessa maneira, pode ser
classificado como desestruturado habi-
tacionalmente.
Observa-se que os centróides do
município para as variáveis condi-
ções industriais, que considera o PIB
industrial, e composição florestal e
escolaridade, que considera o por-
centual de áreas com florestas nati-
vas e plantadas, são elevados. Essa
situação revela um município com
vocação industrial e com poucos
porcentuais de áreas com florestas.
Associado a esses indicadores, Por-
to Alegre apresenta o segundo mai-
or centróide, acima da mediana, para
a variável indicativa de saúde huma-
na, indicando índices de saúde bai-
xos. Ainda que, com elevado volu-
me de despesas nessa área, o muni-
cípio apresenta baixas condições de
saúde. Assim, pode-se inferir que as
condições habitacionais, com eleva-
da densidade demográfica, aliadas a
uma acentuada atividade industrial
e a poucas áreas com florestas, estão
influenciando negativamente a saú-
de da população porto-alegrense.
Verifica-se, também, que o Mu-
nicípio de Porto Alegre possui um
solo altamente degradado, a pior si-
tuação diante dos demais municípi-
os gaúchos, tendo em vista apresen-
tar centróide elevado e positivo
(1,53978), muito acima da mediana,
para a variável qualidade do solo. O
que pode ser inferido, nesse sentido,
é que as formas de ocupação do solo
porto-alegrense contribuíram para
que sua qualidade não fosse boa.
e) Cluster 5
Esse agrupamento é o mais re-
presentativo das condições de vida
humana e ambientais do Rio Gran-
de do Sul, uma vez que é composto
pela maioria de seus municípios (216
ao todo), visualizados na Figura 1.
As principais características des-
ses municípios, segundo demons-
tram os resultados contidos na Ta-
bela 3, são as condições de saúde hu-
mana (centróide igual a -0,55798),
que em relação à mediana ocupam a
primeira posição estadual; e as con-
dições econômicas, em termos de ren-
da per capita e aquisição de automó-
vel, ocupando a segunda posição,
com o segundo maior centróide
(0,42903). Revelam-se municípios
com boas condições habitacionais
(baixa densidade demográfica e óbi-
tos hospitalares) e com baixa taxa de
urbanização e de saneamento. Além
disso, são municípios onde a ativi-
dade industrial é pouco ou quase
não desenvolvida. Esses fatores po-
dem estar proporcionando bons ín-
dices de saúde humana nesses mu-
nicípios.
Os 216 municípios que compõem
esse agrupamento estão localizados
nas cinco regiões geográficas do Es-
tado do Rio Grande do Sul. Todavia,
a grande maioria está concentrada
nas regiões do Planalto (Serra Gaú-
cha, Médio e Norte) e Central do
Estado, com taxa de urbanização
moderada, bem como densidade
demográfica. Destaca-se que são
municípios com extensão territorial
pequena a média, com baixos níveis
de composição florestal - os porcen-
tuais de áreas com florestas nativas
e plantadas são baixos (centróide
igual a 0,08382).
Outro fator que merece destaque
é a baixa qualidade do solo desses
municípios, comprovada pelo cen-
tróide 0,19977, em relação à variável
representativa. E, quando se consi-
dera a variável condições ambientais,
observa-se que os municípios apre-
sentam centróide negativo (-
0,18393), revelando baixos índices de
saneamento, bem como porcentuais
elevados de domicílios particulares
permanentes, que dão ao lixo não
coletado destino ambientalmente
incorreto.
Figura 1 – Distribuição dos municí-
pios do Rio Grande do Sul (2000)
pelos cinco clusters. Fonte: Resul-
tados da pesquisa.)
Após a análise individualizada
dos cinco clusters, evidenciou-se que
os clusters 2 e 5, formados por 181 e
216 municípios, respectivamente,
apresentam desenvolvimento econô-
mico, condições de saúde e qualida-
de ambiental em situações opostas.
O cluster 2 é formado por municípi-
os que apresentam baixo nível de
renda per capita, os piores índices de
saúde do Estado e boa qualidade
ambiental. Ainda, são municípios
que possuem elevada taxa de urba-
nização. O baixo poder aquisitivo
das pessoas residentes nesses muni-
cípios é um fator que está contribu-
indo negativamente para os índices
de saúde. Já os municípios que per-
tencem ao cluster 5, possuem renda
per capita elevada e os melhores ín-
dices de saúde do Estado. Porém, a
qualidade ambiental, considerando-
se os mesmos atributos, é baixa, fi-
cando atrás apenas do Município de
Porto Alegre.
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Verificou-se, dessa forma, que
nos municípios com melhores con-
dições econômicas o meio ambiente
está mais degradado. Do contrário,
os municípios que estão menos de-
senvolvidos, onde as pessoas possu-
em menores condições econômicas,
o meio ambiente é mais preservado.
Dessa forma, fica evidenciada a im-
portância de se considerar a variá-
vel ambiental nos modelos de desen-
volvimento.
Observa-se que as condições de
saúde humana, através do indicador
esperança de vida ao nascer, não es-
tão refletindo a qualidade ambiental
nos meios resididos. Ressalta-se que
os municípios que têm as melhores
condições de saúde humana são
aqueles que apresentam as melhores
condições econômicas, o que permi-
te que a população tenha acesso a
melhores serviços de saúde. Fica evi-
denciada, dessa maneira, a importân-
cia de se considerar as condições
ambientais para medir o nível de de-
senvolvimento humano no Estado,
representativo da qualidade de vida.
No que tange aos efeitos das
ações desenvolvidas pelos agentes
econômicos sobre o meio ambiente,
Pindyck e Rubinfeld (1994) destaca-
ram que o uso dos recursos ambien-
tais assemelha-se muito ao dos bens
públicos. As transformações pelas
quais o espaço natural vem passan-
do são oriundas de ações desenvol-
vidas pelos agentes econômicos,
como: lançamento de resíduos sóli-
dos, líquidos e gasosos no solo, na
água e no ar, sem a devida destina-
ção e tratamento; retirada da cober-
tura vegetal; e aumento da densida-
de demográfica, dentre outras. Alia-
se a essas ações a falta de atendimen-
to à demanda por infra-estrutura da
população, que tem reflexo na de-
gradação da qualidade ambiental. O
processo de degradação da qualida-
de ambiental interfere, por sua vez,
na qualidade de vida do homem,
diminuindo seu bem-estar.
Os resultados obtidos neste estu-
do condizem com a realidade socio-
econômica e ambiental do Estado do
Rio Grande do Sul. Os municípios
localizados na metade sul do Estado
apresentam baixo desenvolvimento
econômico e intensidade de pobreza
e têm na agropecuária, desenvolvida
com o uso de técnicas avançadas de
produção, a base econômica. Já, os
municípios da metade norte apresen-
tam-se bem desenvolvidos, com ati-
vidades agrícola e industrial fortes.
Contudo, as formas de desenvolvi-
mento praticadas não favoreceram à
preservação ambiental.
Paralelo, os resultados asseme-
lham-se aos mostrados por Schnei-
der e Waquil (2004) no estudo sobre
desenvolvimento agrário e desigual-
dades regionais no Rio Grande do
Sul. Segundo esses autores, existem
cinco grupos de municípios dos
quais dois (um localizado na meta-
de norte e o outro na metade sul)
indicaram que a pobreza rural e a
degradação dos recursos naturais
ocorrem tanto em pequenas propri-
edades como naquelas de maior ta-
manho, havendo uma distribuição
relativamente homogênea desta si-
tuação em todo o Estado.
Kageyama (2006) também obte-
ve resultados próximos quanto à
classificação regional dos municípi-
os quando estudou o desenvolvi-
mento rural no Rio Grande do Sul.
Para essa autora, há uma área no
noroeste do Estado onde predomi-
na a agricultura familiar empobreci-
da e em condições de vida menos
favoráveis. Há, também, uma área
no centro-leste do Estado que apre-
senta baixa renda, alta pobreza e o
menor índice de nível de vida entre
todos os grupos. Em contraste, a re-
gião que se estende de Porto Alegre
a Caxias do Sul caracteriza-se por
uma agricultura familiar próspera,
ligada às agroindústrias e com pro-
dução mais diversificada, que des-
fruta dos máximos valores de ren-
da, escolaridade e nível de vida. Ain-
da, segundo essa autora, na frontei-
ra sul, observa-se a máxima desi-
gualdade de renda, baixo nível de
vida e maior proporção de pobres.
Conclusão
Os resultados permitiram con-
cluir que as condições econômicas
existentes nos municípios é fator
determinante das condições ambien-
tais existentes, e foi significativamen-
te diferente entre as regiões do
Estado.
As regiões gaúchas detentoras
das melhores condições econômicas,
representadas, principalmente, pela
renda per capita, são as que apresen-
taram baixa qualidade ambiental. Do
contrário, nas menos desenvolvidas,
considerando-se o aspecto econômi-
co, o meio ambiente encontra-se
mais preservado. Dessa maneira,
evidencia-se a importância da con-
sideração da variável ambiental nos
modelos de desenvolvimento.
Por outro lado, as regiões deten-
toras das melhores condições de saú-
de humana, representadas pelo in-
dicador esperança de vida, são aque-
las que apresentam o meio ambien-
te mais degradado. Infere-se, assim,
que as condições de saúde humana
não estão refletindo a qualidade
ambiental dos meios resididos. Res-
salta-se que são regiões detentoras
das melhores condições econômicas,
o que permite que a população te-
nha acesso a melhores serviços de
saúde.
É evidenciada, dessa maneira, a
relevância de se considerar as con-
dições ambientais existentes nos
meios resididos para a determinação
da qualidade de vida humana.
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